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PROJETO DE LEI N°

rla

APROVADO FM fa. DISCUSSÃO
VOLTA À 2.a DISCUSSÃO

A Câ ra Municipal de São Paulo

*	 1 4 OUT 1993	 *
—DECRETA.:

-

0,282

Oi
0i-1..006/J 997 -

Dispõe sobre o serviço de transporte coleti-
vo por meio de ônibus do tipo rodoviário ou
micro-Ónibus através da modaNdade Freta-
mento, e dá outras providências. 

MOIO EM 2a. DISCUSSiO iMn

*	 08 NOV 2001	 *

oku\stk.

Art. 1° - Fica instituído o Serviço de Transporte de Passageiros na categoria
Fretamento, integrante do Sistema Municipal de Transportes Urbanos do Município
de São Paulo, de caráter complementar ao Sistema de Transporte Coletivo de
Passageiros.

Art. 20 - O serviço de Fretamento será explorado em caráter contínuo e per-
manente, sob o regime de permissão.

Art. 3° - Compete ao Poder Público planejar, controlar e fiscalizar o serviço de
Fretamento, de acordo com a presente Lei.

-DT.10-

§ 1° - O transporte por Fretamento reger-se-á pelos dispositivos da
?sente Lei, do Código Nacional de Trânsito e respectivo regulamento e
mais regulamentos e normas vigentes e que vierem a ser editadas.

§ 2° - O planejamento dos serviços de Fretamento, tais como designa-
r de vias permitidas e locais para parada e estacionamento serão execu-
os em cooperação com os representantes dos permissionários.

- A operação dos serviços da modalidade Fretamento será implemen-
tada pela utilização de ônibus de padrão rodoviário ou micro-ônibus, previamente
aprovados em vistorias técnicas realizadas pela Secretaria Municipal de Transpor-
tes - SMT, ou por órgãos ou entidades por ela designados ou autorizados.
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Art. 5° - Para execução do serviços na modalidade prevista neste decreto, o
proprietário do veículo deverá cadastrar-se na Secretaria Municipal de Transportes
- SMT, a qual, para cada veículo autorizado, expedirá alvará com os seguintes
elementos informativos:

I - descrição do veículo;

II - qualificação do proprietário;

III - outras informações julgadas permanentes.

§ 1° - Os permissionários que operem na modalidade
Fretamento deverão enviar para a Secretaria Municipal de
Transportes - SMT a relação de seus funcionários designados
para a operação dos veículos.

§ 2° - Para a expedição, a renovação, ou a reavaliação do
alvará, o proprietário deverá comprovar a existência de seguro
de responsabilidade civil, em benefício de passageiros ou
terceiros, prevendo cobertura equivalente a 20.000 Unidades
Fiscais de Referência - UFIR's, ou unidade que a venha
substituir, por veículo.

Art. 6° - Os veículos enquadrados na categoria(.?-, 7.• Fretamento
deverão estar claramente identificados, permitindo aos usuários a visualização da
sua origem e destino, bem como, nos casos onde couber, da empresa ou
comunidade à qual está sendo prestado serviço.

Parágrafo Único - Quando da utilização eventual dos veículos
para excursões, passeios etc. não será exigida essa identificação.

Art. 70 - Os pontos de parada para entrada e saída de passageiros não pode-
rão coincidir com os pontos de Ônibus do Sistema de Transporte Coletivo de Pas-
sageiros comum e deverão ser homologados pela Secretaria Municipal de Trans-
portes - SMT, a qual deverá levar em conta a fluidez do trânsito.

Art. 8° - Para resguardar a segurança dos usuários a Secretaria Municipal de
Transportes - SMT deverá estabelecer vistorias de acordo com a idade do veículo,
na seguinte conformidade:

I - mais de 20 (vinte) -anos: uma vistoria a cada quatro meses;

II - de 10 a 20 anos: uma vistoria a cada seis meses; e

III - menos de 10 anos: uma vistoria por ano.



Art. 9° - Os veículos só poderão transportar pessoas sentadas.

Art. 10 - O valor da tarifa a ser cobrada dos usuários será objeto de contrato
particular escrito entre o proprietário do veículo e seus usuários, cabendo a estes
todos os direitos previstos no Código dos Direitos do Consumidor, em relação à
qualidade dos serviços e cumprimento dos horários combinados.

Parágrafo Único - O valor da tarifa a ser cobrada dos usuários não po-
derá ser superior ao triplo do valor da viagem correspondente pelo sistema
de transporte comum, considerando-se as integrações com metrô e ferrovia
necessárias.

Art. 11 - Para cumprir a finalidade de prestar atendimento de qualidade à po-
pulação usuária, ficam os condutores de veículos obrigados a freqüentar curso de
formação profissional, que deverá ser executado por escolas devidamente creden-
ciadas junto à Secretaria Municipal de Transportes - SMT.

Art. 12 - Os condutores autônomos habilitados só poderão operar uma única
linha e seu credenciamento será pessoal e intransferível.

§ 1° - O condutor autônomo habilitado poderá contratar, arcando com
todos os direitos trabalhistas, um "preposto" para substitui-lo em caso de
invalidez ou incapacidade temporária, devidamente comprovada, notificada a
Secretaria Municipal de Transportes - SMT.

§ 20 - Ao espólio, à viúva e aos herdeiros, fica assegurado, no caso de
aposentadoria, invalidez permanente ou morte, o direito à permissão, desde
que cumpridos os requisitos em vigor.

§ 3° - Em caso de morte e não possuindo condições de cumprir os re-
quisitos exigidos e não tendo a viúva nenhuma outra fonte de renda, poderá
ser excepcionalmente autorizado pela Secretaria Municipal de Transportes -
SMT o repasse da permissão a terceiros.

Art. 13 - No caso de inobservância da legislação, os condutores autônomos
habilitados poderão sofrer penalidades previstas em regulamento, que vão desde a
advertência à cassação do credenciamento e do direito de operar o serviço.

Art. 14 - O número de veículos da modalidade Fretamento não poderultra-
passar 30% dos veículos da modalidade comum.
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§ 1° - Para se habilitar às permissões exigidas	 - - • •
dos deverãodeverão comprovar que estão em dia com suas obrigações tributárias
perante o Município de São Paulo.

§ 2° - O veículo deverá estar licenciado no Município de São Paulo.

§ 3° - Veículos que realizem transporte diário entre outros municípios e
o município de São Paulo deverão comunicar seu itinerário à Secretaria Mu-
nicipal de Transportes - SMT, bem como cumprir as suas determinações.

Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90
(noventa) dias, a partir de sua publicação.

Art. 16 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 17 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 18 - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 02.2 0C--



JUSTIFICATIVA

A situação caótica do transporte no Município de São Paulo exige não apenas

investimentos maciços no transporte coletivo como também a regulamentação de

modalidades complementares ao sistema ônibus.

Sem sombra de dúvida, pela sua magnitude e pelo seu crescimento, o

transporte através de ônibus fretados exige uma regulamentação que não apenas

discipline esse modo, mas garanta aos que operam esse modo, em especial os

autônomos, condições de operarem com maior segurança.

Este Projeto de Lei busca elaborar certas regras que propiciem o

desenvolvimento dessa modalidade, diminuindo o número de pessoas que se

deslocam através de automóveis, e melhorando, asAm, as condições do trânsito na

nossa cidade.

A aprovação desta iniciativa vai contribuir para a melhoria dos serviços dessa

modalidade, garantindo a qualidade e a segurança dos seus usuários.
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Papel para informação, rubricado como folha

1006	 30	 10	 97
do processo n° 	 de 19  9 7	 	  G9)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Elp 30-10-97

Pl. 341/95, 309/95,/g21-__:1:12)

-
AsA,t,I.	 allaTrre

31r:ORT A

•
AO NOBRE VEREADOR

VICENTE CÂNDIDO:

Para se manifestar sobre o PL 309/95, de autoria do

nobre Vereador Jose índio F. do Nascimento, que tra

ta de mataria similar à de seu Projeto.

Qil/

.„'
L6 RODOLFO
:-esid2nte

AO NOBRE VEREADOR

VICENTE CÂNDIDO:

Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

06.11.97

NE

u5awn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

T.
ler 'Técnico I. ci.d.;

LUIZ AJORIrrtrà V.A R V A LHO

Amam Técnico Líg. Chele
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PARECER CONJUNTO N°. /98 DA COMISSÃO DE beii~ht3ÃO
E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE
LEI N°. 1006/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Vicente Cândido, que

1110	
dispõe sobre o serviço de transporte coletivo por meio de ônibus do tipo rodoviário

ou micro-ônibus através da modalidade Fretamento, e dá outras providências.

Quanto ao aspecto legal, encontra a propositura amparo legal no art. 13, I, da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, razão pela qual a Comissão de

Constituição e Justiça manifesta-se

PELA LEGALIDADE

Quanto ao mérito, as Comissões de Administração Pública e Trânsito,

Transporte e Atividade Econômica manifestam-se FAVORAVELMENTE ao projeto,

uma vez que busca a elaboração de certas regras que possibilitem o

desenvolvimento da modalidade de fretamento, diminuindo o número de pessoas

que se deslocam através de automóveis e melhorando, consequentemente, as

condições do trânsito em nossa cidade.

Quanto ao aspecto financeiro, nada a opor, uma vez que as despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.
C
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Sala das Comissões Reunidas, em
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Arselino Tatto
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Roberto Tripoli
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Gilson Barreto
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Jorge
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Edivaldo Estima

COMISS • O D TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA

Maria Helena

Armando Mellà•

Miguel Colass :no

Ana Martin

Devanir Ribeira
,	 •

Brasil Vita

Ct9	 .
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Paulo Roberto Faria Lima



4

'
•	 .
-

%
LÕS-

	 ~a...mm.1Mb

CÂMARA MUNICIP1_ D.: SÃO PAULO
SEGUEM juntado(s)	 docucoé/a to (s) rubri-
cado(s) sob n.° -------------- e 1. In .d ÇA leWal ão sob
n.0



L.	 do pree.
LW—G de 1 9.W_

rj.:5=13:1Z

DISKCADERNO

Ir)11

À

RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAL1
—TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

Analise
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Registro I0.&3

SESSÃO DATA

74a. extra 14.10.98

OPERADOR

r‘Lg	 Lt,c.toLe.. Uu	 t-T

"PL 1006/1997. Dispõe sObi-ii o serço de transporte cole-

tivo por moio de Onibus ' do tipo rodovirario ou microónibus através da

modalidade fretamento e da outras prOvidâncias.

Fase da discussãos-la.

Aprovação mediante voto favocavel da maioria absoluta d

membros da Câmara."

REVISOR

ipita

•

A

COD. 0596
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—TAQUIGRAFIA —

ORARCE1DATATAQUÍGRAFO SESSÃORODÍZIO FOLHA

Anelise 74a. extra. 14.10.98

OPERADOR REVISOR

.ACC11.1111 Ac iSVÁC7

Assistente Técnico de Direção' LÇ

cADÂUistm	 1°863 DISKDISK

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPS) - Não hã oradores

inscritos; estã encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favo-

raveis permaneçam como estão; os contrãrios, ou aqueles que desejarem ve

rificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

O SR. JOSE ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO (PPB) - (Pela

ordem) - Sr. Presidente, a bancada do PPB vota contrariamente ao proje-

to.

O SR. TVO MORGANTI (PFL)  - (Pela ordem) - Sr. Presiden-

te, a bancada do PFL vota contrariamente ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita -PPS) - Registrem-se os vo-

tos contrariou das bancadas do PPB e do PFL.

Esta aprovado o projeto.

Passemos ao item seguinte.

CÓD. 0596
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26.	 PL 1006/97, do Vereador Vicente Cândido (PT)

Dispõe sobre o serviço de transporte coletivo por meio de ônibus do tipo

rodoviário ou microônibus através da modalidade fretamento.

Fase da discussão: 2'

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora.

O SR. WADIH MDTRAN (PPB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

voto contrariamente ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Registre-se

o voto contrário do Vereador Wadih Mutran. Está aprovado rao projeto.

Vai à sanção. Vamos passar ao item seguinte.

27.	 PL 1031/97, do Vereador Assir Pereira (PPS)

Institui o Codàelho Municipal de Entorpecentes.

ROD.:09 FOLHA:2

ORADOR:

DEPARTAIVWWWW,QafeDiWIGMFIA DT-10

2	 TAQ.: Monteiro "eikig: 122-SE

DATA: 08-11-00
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RECEBIDO EM LEG
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para iniormaçao, rubricado como tolha ng 	

•
• do processo no 	 .1. 	G 	 • de 19 91	 i3	 .7.-C9P (a) 	

Aceiina Acebsinar de 01i,.; 4-4

I	 •	
Assistente Técnico de Direçtio I

Registro 10.863

À LEG.3 — Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2
discussão e votação na 122 Sessão Extraordinária de 8 de novembro do
corrente, estando em condições de ser enviado à sanção.

09.11.2000

BRENOIGANDELMAN
Assessor Tédn. Leg. Chefe - ATM

COO. 0233



Sr Soraia,

oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica, preparar re-
gistro e carta de lei.

09.11.00

ANGELA BORDtkrDREONI
Chefe de Se	 écnica IV

Ár •

Sr 2. Chefe,

providenciado conforme solicitaço de V.S.

09.11.00

SORAIA LO IA 11.Ár A
d.AssIst Vir écalco

ação I

SEGUEnyn 	  (untadoS 	  nesta data, 	 documento ••>. 	  e-peper paraintommfao,  rubricado-S.

sobm.s 	  nd  13 a--

Oe J02— 00Em

-

(a) 14-0 An-Zse. AIIGLIANOBOSISIO 	
Assistente Técnico de Direção IV
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São Paulo, U de novembro de 2000.

18 - OF-LEO3
OFICIO N.0437/2000

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 08 de novembro do corrente relativa ao Projeto de Lei n°
1006/1997, de autoria do Vereador Vicente Cândido da Silva, que dispõe sobre o
serviço de transporte coletivo por meio de ônibus do tipo rodoviário ou micro-ônibus
através da modalidade Fretamento, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

SLF.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 08 DE NOVEMBRO

DE 2000. Cópia extraída de fls. n° 01/04 do Processo. (PROJETO DE LEI N°

1006/97). (Vereador Vicente Cândido da Silva). Dispõe sobre o serviço de transporte

coletivo por meio de ônibus do tipo rodoviário ou micro-ônibus através da modalidade

Fretamento, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1° - Fica instituído o Serviço de Transporte de Passageiros na categoria

Fretamento, integrante do Sistema Municipal de Transportes Urbanos do Município de

São Paulo, de caráter complementar ao Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros.

Art. 2° - O serviço de Fretamento será explorado em caráter contínuo e permanente,

sob o regime de permissão. Art. 3 0 - Compete ao Poder Público planejar, controlar e

fiscalizar o serviço de Fretamento, de acordo com a presente lei. § 1 0 - O transporte

por Fretamento reger-se-á pelos dispositivos da presente lei, do Código Nacional de

Trânsito e respectivo regulamento e demais regulamentos e normas vigentes e que

vierem a ser editadas. § 2° - O planejamento dos serviços de Fretamento, tais como

designação de vias permitidas e locais para parada e estacionamento serão executados

em cooperação com os representantes dos permissionários. Art. 4° - A operação dos

serviços da modalidade Fretamento será implementada pela utilização de ônibus de

padrão rodoviário ou micro-ônibus, previamente aprovados em vistorias técnicas

realizadas pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT, ou por órgãos ou entidades

por ela designados ou autorizados. Art. 50 - Para execução dos serviços na modalidade

prevista nesta lei, o proprietário do veículo deverá cadastrar-se na Secretaria Municipal

de Transportes - SMT, a qual, para cada veículo autorizado, expedirá alvará com os

seguintes elementos informativos: I - descrição do veículo; II - qualificação do

proprietário; III - outras informações julgadas permanentes. § 1° - Os permissionários

que operem na modalidade Fretamento deverão enviar para a Secretaria Municipal de

Transportes - SMT a relação de seus funcionários designados para a operação dos

veículos. § 2° - Para a expedição, a renovação, ou a reavaliação do alvará, o

proprietário deverá comprovar a existência de seguro de responsabilidade civil, em

beneficio de passageiros ou terceiros, prevendo cobertga equivalente a 20.000
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Unidades Fiscais de Referência - UFIR's, ou unidade que a venha substituir, por

veículo. Art. 6° - Os veículos enquadrados na categoria Fretamento deverão estar

claramente identificados, permitindo aos usuários a visualização da sua origem e

destino, bem como, nos casos onde couber, da empresa ou comunidade à qual está

sendo prestado serviço. Parágrafo único - Quando da utilização eventual dos veículos

para excursões, passeios etc., não será exigida essa identificação. Art. 7° - Os pontos de

parada para entrada e saída de passageiros não poderão coincidir com os pontos de

ônibus do Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros comum e deverão ser

homologados pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT, a qual deverá levar em

conta a fluidez do trânsito. Art. 8° - Para resguardar a segurança dos usuários a

Secretaria Municipal de Transportes - SMT deverá estabelecer vistorias de acordo com

a idade do veículo, na seguinte conformidade: I - mais de 20 (vinte) anos: uma vistoria

a cada quatro meses; II - de 10 a 20 anos: uma vistoria a cada seis meses; e III - menos

de 10 anos: uma vistoria por ano. Art. 9° - Os veículos só poderão transportar pessoas

sentadas. Art. 10 - O valor da tarifa a ser cobrada dos usuários será objeto de contrato

particular escrito entre o proprietário do veículo e seus usuários, cabendo a estes todos

os direitos previstos no Código dos Direitos do Consumidor, em relação à qualidade

dos serviços e cumprimento dos horários combinados. Parágrafo único - O valor da

tarifa a ser cobrada dos usuários não poderá ser superior ao triplo do valor da viagem

correspondente pelo sistema de transporte comum, considerando-se as integrações com

metrô e ferrovia necessárias. Art. 11 - Para cumprir a finalidade de prestar

atendimento de qualidade à população usuária, ficam os condutores de veículos

obrigados a freqüentar curso de formação profissional, que deverá ser executado por

escolas devidamente credenciadas junto à Secretaria Municipal de Transportes - SMT.

Art. 12 - Os condutores autônomos habilitados só poderão operar uma única linha e

seu credenciamento será pessoal e intransferível. § 1° - O condutor autônomo

habilitado poderá contratar, arcando com todos os direitos trabalhistas, um "preposto"

para substituí-lo em caso de invalidez ou incapacidade temporária, devidamente

comprovada, notificada a Secretaria Municipal de Transportes - SMT. § 2° - Ao

espólio, à viúva e aos herdeiros, fica assegurado, no caso de aposentadoria, invalidez

permanente ou morte, o direito à permissão, desde que cumpridos os requisitos em
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vigor. § 30 - Em caso de morte e não possuindo condições de cumprir os requisitos

exigidos e não tendo a viúva nenhuma outra fonte de renda, poderá ser

excepcionalmente autorizado pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT o

repasse da permissão a terceiros. Art. 13 - No caso de inobservância da legislação, os

condutores autônomos habilitados poderão sofrer penalidades previstas em

regulamento, que vão desde a advertência à cassação do credenciamento e do direito

de operar o serviço. Art. 14 - O número de veículos da modalidade Fretamento não

poderá ultrapassar 30% dos veículos da modalidade comum. § 1° - Para se habilitar às

permissões exigidas nesta lei, os interessados deverão comprovar que estão em dia

com suas obrigações tributárias perante o Município de São Paulo. § 2° - O veículo

deverá estar licenciado no Município de São Paulo. § 3° - Veículos que realizem

transporte diário entre outros municípios e o município de São Paulo deverão

comunicar seu itinerário à Secretaria Municipal de Transportes - SMT, bem como

cumprir as suas determinações. Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará a presente

lei no prazo de 90 (noventa) dias, a partir de sua publicação. Art. 16 - As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 17 — Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação. Art. 18 - Ficam revogadas as disposições em contrário. Eu,
SORAIA 	 1°1Aprn25' ' BA, RB"istente Técnico de Direção I padrão "QPA-13-D" extraí a

As main, ecnico do

presente	 PaL fielmente de fls. do livro competente n° 52 e digitei. Eu,-

	 7e0‘ASSLTO 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi.
Assistente de Chefia Técnico

São Paulo, 09 de noVembro de 2000. Chefe da Seção Téc4fle Preparo e Registro de

Documentos Legislativos,. 	 ír	 .
ANGELA SejDIN ANDREONI	 NI7MARIA VERZCJLLÃ*

do Departamento dos Serem*	 ,'iésrtfia Câmara) un- ipalede SUMITCP-
01.7

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanif Ribeiro; Mohamad
Said Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.	 A

etora
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LEI N°	 DE	 DE	 DE 2000.

Dispõe sobre o serviço de
transporte coletivo por meio de
ônibus do tipo rodoviário ou
micro-ônibus através da
modalidade Fretamento, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 08 de novembro de 2000,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica instituído o Serviço de Transporte de Passageiros na
categoria Fretamento, integrante do Sistema Municipal de Transportes Urbanos do
Município de São Paulo, de caráter complementar ao Sistema de Transporte Coletivo
de Passageiros.

Art. 2° - O serviço de Fretamento será explorado em caráter contínuo
e permanente, sob o regime de permissão.

Art. 3° - Compete ao Poder Público planejar, controlar e fiscalizar o
serviço de Fretamento, de acordo com a presente lei.

§ 1° - O transporte por Fretamento reger-se-á pelos dispositivos da
presente lei, do Código Nacional de Trânsito e respectivo regulamento e demais
regulamentos e normas vigentes e que vierem a ser editadas.

§ 2° - O planejamento dos serviços de Fretamento, tais como
designação de vias permitidas e locais para parada e estacionamento serão executados
em cooperação com os representantes dos permissionários.

Art. 4° - A operação dos serviços da modalidade Fretamento será
implementada pela utilização de ônibus de padrão rodoviário ou micro-ônibus,
previamente aprovados em vistorias técnicas realizadas pela Secretaria Municipal de
Transportes - SMT, ou por órgãos ou entidades por ela designados ou autorizados.

Art. 5° - Para execução dos serviços na modalidade prevista nesta lei,
o proprietário do veículo deverá cadastrar-se na Secretaria Municipal de Transportes -
SMT, a qual, para cada veículo autorizado, expedirá alvará com os seguintes elementos
informativos:

I - descrição do veículo;
II - qualificação do proprietário;
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III - outras informações julgadas permanentes.
§ 1° - Os permissionários que operem na modalidade Fretamento

deverão enviar para a Secretaria Municipal de Transportes - SMT a relação de seus
funcionários designados para a operação dos veículos.

§ 2° - Para a expedição, a renovação, ou a reavaliação do alvará, o
proprietário deverá comprovar a existência de seguro de responsabilidade civil, em
beneficio de passageiros ou terceiros, prevendo cobertura equivalente a 20.000
Unidades Fiscais de Referência - UFIR's, ou unidade que a venha substituir, por
veículo.

Art. 6° - Os veículos enquadrados na categoria Fretamento deverão
estar claramente identificados, permitindo aos usuários a visualização da sua origem e
destino, bem como, nos casos onde couber, da empresa ou comunidade à qual está
sendo prestado serviço.

Parágrafo único - Quando da utilização eventual dos veículos para
excursões, passeios etc., não será exigida essa identificação.

Art. 7° - Os pontos de parada para entrada e saída de passageiros não
poderão coincidir com os pontos de ônibus do Sistema de Transporte Coletivo de
Passageiros comum e deverão ser homologados pela Secretaria Municipal de
Transportes - SMT, a qual deverá levar em conta a fluidez do trânsito.

Art. 8° - Para resguardar a segurança dos usuários a Secretaria
Municipal de Transportes - SMT deverá estabelecer vistorias de acordo com a idade do
veículo, na seguinte conformidade:

I - mais de 20 (vinte) anos: uma vistoria a cada quatro meses;
II - de 10 a 20 anos: uma vistoria a cada seis meses; e

III - menos de 10 anos: uma vistoria por ano.

•	
Art. 9° - Os veículos só poderão transportar pessoas sentadas.

Art. 10 - O valor da tarifa a ser cobrada dos usuários será objeto de
contrato particular escrito entre o proprietário do veículo e seus usuários, cabendo a
estes todos os direitos previstos no Código dos Direitos do Consumidor, em relação à
qualidade dos serviços e cumprimento dos horários combinados.

Parágrafo único - O valor da tarifa a ser cobrada dos usuários não
poderá ser superior ao triplo do valor da viagem correspondente pelo sistema de
transporte comum, considerando-se as integrações com metrô e ferrovia necessárias.

Art. 11 - Para cumprir a finalidade de prestar atendimento de
qualidade à população usuária, ficam os condutores de veículos obrigados a freqüentar
curso de formação profissional, que deverá ser executado por escolas devidamente
credenciadas junto à Secretaria Municipal de Transportes - SMT.

Art. 12 - Os condutores autônomos habilitados só poderão operar
uma única linha e seu credenciamento será pessoal e intransferível.
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§ 1 0 - O condutor autônomo habilitado poderá contratar, arcando com
todos os direitos trabalhistas, um "preposto" para substituí-lo em caso de invalidez ou
incapacidade temporária, devidamente comprovada, notificada a Secretaria Municipal
de Transportes - SMT.

§ 2° - Ao espólio, à viúva e aos herdeiros, fica assegurado, no caso de
aposentadoria, invalidez permanente ou morte, o direito à permissão, desde que
cumpridos os requisitos em vigor.

§ 3° - Em caso de morte e não possuindo condições de cumprir os
requisitos exigidos e não tendo a viúva nenhuma outra fonte de renda, poderá ser
excepcionalmente autorizado pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT o
repasse da permissão a terceiros.

Art. 13 - No caso de inobservância da legislação, os condutores
autônomos habilitados poderão sofrer penalidades previstas em regulamento, que vão
desde a advertência à cassação do credenciarnento e do direito de operar o serviço.

Art. 14 - O número de veículos da modalidade Fretamento não
poderá ultrapassar 30% dos veículos da modalidade comum.

§ 1° - Para se habilitar às permissões exigidas nesta lei, os
interessados deverão comprovar que estão em dia com suas obrigações tributárias
perante o Município de São Paulo.

§ 2° - O veículo deverá estar licenciado no Município de São Paulo.
§ 3° - Veículos que realizem transporte diário entre outros municípios

e o município de São Paulo deverão comunicar seu itinerário à Secretaria Municipal ,de
Transportes - SMT, bem como cumprir as suas determinações.

Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de
90 (noventa) dias, a partir de sua publicação.

110
Art. 16 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 17 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 18 - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de novembro de 2000.

O Presidente,

ÇA~

•
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São Paulo, 16 de novembro de 2000.

Recebi ofício Leg. 3 n° 437/00, de 16/11/00,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 1006/97, de autoria do Ver. Vicente Cândido da Silva.

S - G. M. - SE

20 NOV 2000
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Senhor Presidente

Tendo em vista que o Projeto de Lei n° 1006/97,

que dispõe sobre o serviço de transporte coletivo por meio de ônibus do tipo

rodoviário ou micro-ônibus através da modalidade Fretamento, e dá outras

providências, deverá ser promulgado por Vossa Excelência, nos termos do

disposto no § 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,

sirvo-me deste para comunicar que, para o referido diploma, foi reservado o

número 13.099.

Assim sendo, devolvo com o presente a cópia

autêntica do mencionado projeto e aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

CA6 Pd
Prefeit

Ao Excelentíssimo

Senhor Armando Mellão Neto	 .

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

CMF/msmrp
Reserva I 006.doc

SGM - 002 - DGM
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Srg Soraia,

juntar ao presente processo o Of. ATL 124/00. Oficiar ao Executivo
encaminhando copia autentica de lei promulgada. Preparar lauda e
carta de promulgação.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 08 DE NOVEMBRO

DE 2000. Cópia extraída de fls. n° 01/04 do Processo. (PROJETO DE LEI N°

1006/97). (Vereador Vicente Cândido da Silva). Dispõe sobre o serviço de transporte

coletivo por meio de ônibus do tipo rodoviário ou micro-ônibus através da modalidade

Fretamento, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1° - Fica instituído o Serviço de Transporte de Passageiros na categOria

Fretamento, integrante do Sistema Municipal de Transportes Urbanos do Município de

São Paulo, de caráter complementar ao Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros.

Art. 2° - O serviço de Fretamento será explorado em caráter contínuo e permanente,

sob o regime de permissão. Art. 30 - Compete ao Poder Público planejar, controlar e

fiscalizar o serviço de Fretamento, de acordo com a presente lei. § 1° - O transporte

por Fretamento reger-se-á pelos dispositivos da presente lei, do Código Nacional de

Trânsito e respectivo regulamento e demais regulamentos e normas vigentes e que

vierem a ser editadas. § 2° - O planejamento dos serviços de Fretamento, tais como

designação de vias permitidas e locais para parada e estacionamento serão executados

em cooperação com os representantes dos permissionários. Art. 40 - A operação dos

serviços da modalidade Fretamento será implementada pela utilização de ônibus de

padrão rodoviário ou micro-ônibus, previamente aprovados em vistorias técnicas

realizadas pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT, ou por órgãos ou entidades

por ela designados ou autorizados. Art. 5° - Para execução dos serviços na modalidade

prevista nesta lei, o proprietário do veículo deverá cadastrar-se na Secretaria Municipal

de Transportes - SMT, a qual, para cada veículo autorizado, expedirá alvará com os

seguintes elementos informativos: I - descrição do veículo; II - qualificação do

proprietário; III - outras informações julgadas permanentes. § 1 0 - Os permissionários

que operem na modalidade Fretamento deverão enviar para a Secretaria Municipal de

Transportes - SMT a relação de seus funcionários designados para a operação dos

veículos. § 2° - Para a expedição, a renovação, ou a reavaliação do alvará, o

proprietário deverá comprovar a existência de seguro de responsabilidade civil, em

beneficio de passageiros ou terceiros, prevendo cobertura equivalente a 20.000
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Unidades Fiscais de Referência - UFIR's, ou unidade que a venha substituir, por

veículo. Art. 6° - Os veículos enquadrados na categoria Fretamento deverão estar

claramente identificados, permitindo aos usuários a visualização da sua origem e

destino, bem como, nos casos onde couber, da empresa ou comunidade à qual está

sendo prestado serviço. Parágrafo único - Quando da utilização eventual dos veículos

para excursões, passeios etc., não será exigida essa identificação. Art. 7° - Os pontos de

parada para entrada e saída de passageiros não poderão coincidir com os pontos de

ônibus do Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros comum e deverão ser

homologados pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT, a qual deverá levar em

conta a fluidez do trânsito. Art. 8° - Para resguardar a segurança dos usuários a

Secretaria Municipal de Transportes - SMT deverá estabelecer vistorias de acordo com

a idade do veículo, na seguinte conformidade: I - mais de 20 (vinte) anos: uma vistoria

a cada quatro meses; II - de 10 a 20 anos: uma vistoria a cada seis meses; e III - menos

de 10 anos: uma vistoria por ano. Art. 9° - Os veículos só poderão transportar pessoas

sentadas. Art. 10 - O valor da tarifa a ser cobrada dos usuários será objeto de contrato

particular escrito entre o proprietário do veículo e seus usuários, cabendo a estes todos

os direitos previstos no Código dos Direitos do Consumidor, em relação à qualidade

dos serviços e cumprimento dos horários combinados. Parágrafo único - O valor da

tarifa a ser cobrada dos usuários não poderá ser superior ao triplo do valor da viagem

correspondente pelo sistema de transporte comum, considerando-se as integrações com

metrô e ferrovia necessárias. Art. 11 - Para cumprir a finalidade de prestar

atendimento de qualidade à população usuária, ficam os condutores de veículos

obrigados a freqüentar curso de formação profissional, que deverá ser executado por

escolas devidamente credenciadas junto à Secretaria Municipal de Transportes - SMT.

Art. 12 - Os condutores autônomos habilitados só poderão operar uma única linha e

seu credenciamento será pessoal e intransferível. § 1° - O condutor autônomo

habilitado poderá contratar, arcando com todos os direitos trabalhistas, um "preposto"

para substituí-lo em caso de invalidez ou incapacidade temporária, devidamente

comprovada, notificada a Secretaria Municipal de Transportes - SMT. § 2° - Ao

espólio, à viúva e aos herdeiros, fica assegurado, no caso de aposentadoria, invalidez

permanente ou morte, o direito à permissão, desde que „cumpridos os requisitos em
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vigor. § 3° - Em caso de morte e não possuindo condições de cumprir os requisitos

exigidos e não tendo a viúva nenhuma outra fonte de renda, poderá ser

excepcionalmente autorizado pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT o

repasse da permissão a terceiros. Art. 13 - No caso de inobservância da legislação, os

condutores autônomos habilitados poderão sofrer penalidades previstas em

regulamento, que vão desde a advertência à cassação do credenciamento e do direito

de operar o serviço. Art. 14 - O número de veículos da modalidade Fretamento não

poderá ultrapassar 30% dos veículos da modalidade comum. § 1° - Para se habilitar às

permissões exigidas nesta lei, os interessados deverão comprovar que estão em dia

com suas obrigações tributárias perante o Município de São Paulo. § 2° - O veículo

deverá estar licenciado no Município de São Paulo. § 30 - Veículos que realizem

transporte diário entre outros municípios e o município de São Paulo deverão

comunicar seu itinerário à Secretaria Municipal de Transportes - SMT, bem como

cumprir as suas determinações. Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará a presente

lei no prazo de 90 (noventa) dias, a partir de sua publicação. Art. 16 - As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 17 — Esta lei entrará em vigor na data de

sua pubear4o. Art. 18 - Ficam revogadas as disposições em contrário. Eu,
SORAIA 
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São Paulo, /3 de dezembro de 2000.

OF—LEG3
OFICIO N.0463/2000

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei n° 13.099, de 08
de dezembro de 2000, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7° do artigo 42 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, que dispõe sobre o serviço de transporte
coletivo por meio de ônibus do tipo rodoviário ou micro-ônibus através da modalidade
Fretamento, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMAUn,LULTO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•
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	 Cópia autêntica. LEI N° 13.099 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000.

(PROJETO DE LEI N° 1006/1997). (Ver. Vicente Cândido da Silva). Dispõe sobre o

serviço de transporte coletivo por meio de ônibus do tipo rodoviário ou micro-ônibus

através da modalidade Fretamento, e dá outras providências. Armando Mellão Neto,

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de

São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 1° - Fica instituído o Serviço de Transporte de

Passageiros na categoria Fretamento, integrante do Sistema Municipal de Transportes

Urbanos do Município de São Paulo, de caráter complementar ao Sistema de

Transporte Coletivo de Passageiros. Art. 2° - O serviço de Fretamento será explorado

em caráter contínuo e permanente, sob o regime de permissão. Art. 3° - Compete ao

Poder Público planejar, controlar e fiscalizar o serviço de Fretamento, de acordo com a

presente lei. § 1° - O transporte por Fretamento reger-se-á pelos dispositivos da

presente lei, do Código Nacional de Trânsito e respectivo regulamento e demais

regulamentos e normas vigentes e que vierem a ser editadas. § 2° - O planejamento dos

serviços de Fretamento, tais como designação de vias permitidas e locais para parada e

estacionamento serão executados em cooperação com os representantes dos

permissionários. Art. 4° - A operação dos serviços da modalidade Fretamento será

implementada pela utilização de ônibus de padrão rodoviário ou micro-ônibus,

previamente aprovados em vistorias técnicas realizadas pela Secretaria Municipal de

Transportes - SMT, ou por órgãos ou entidades por ela designados ou autorizados.

Art. 5° - Para execução dos serviços na modalidade prevista nesta lei, o proprietário do

veículo deverá cadastrar-se na Secretaria Municipal de Transportes - SMT, a qual, para

cada veículo autorizado, expedirá alvará com os seguintes elementos informativos: I -

descrição do veículo; II - qualificação do proprietário; III - outras informações julgadas

permanentes. § 1° - Os permissionários que operem na modalidade Fretamento deverão

enviar para a Secretaria Municipal de Transportes - SMT a relação dos seus

funcionários designados para a operação dos veículos. § 2° - Para a expedição, a

renovação, ou a reavaliação do alvará, o proprietário deverá comprovar a existência de

seguro de responsabilidade civil, em beneficio de passageiros ou terceiros, prevendo

cobertura equivalente a 20.000 Unidades Fiscais de Referência - UFIR's, ou unidade

que a venha substituir, por veículo. Art. 6° - Os veículos enquadrados na categoria

is
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Fretamento deverão estar claramente identificados, permitindo aos usuários a

visualização da sua origem e destino, bem como, nos casos onde couber, da empresa

ou comunidade à qual está sendo prestado serviço. Parágrafo único - Quando da

utilização eventual dos veículos para excursões, passeios etc., não será exigida essa

identificação. Art. 70 - Os pontos de parada para entrada e saída de passageiros não

poderão coincidir com os pontos de ônibus do Sistema de Transporte Coletivo de

Passageiros comum e deverão ser homologados pela Secretaria Municipal de

Transportes - SMT, a qual deverá levar em conta a fluidez do trânsito. Art. 8° - Para

resguardar a segurança dos usuários a Secretaria Municipal de Transportes - SMT

deverá estabelecer vistorias de acordo com a idade do veículo, na seguinte

conformidade: I - mais de 20 (vinte) anos: uma vistoria a cada quatro meses; II - de 10

a 20 anos: uma vistoria a cada seis meses; e III - menos de 10 anos: uma vistoria por

ano. Art. 90 - Os veículos só poderão transportar pessoas sentadas. Art. 10 - O valor da

tarifa a ser cobrada dos usuários será objeto de contrato particular escrito entre o

proprietário do veículo e seus usuários, cabendo a estes todos os direitos previstos no

Código dos Direitos do Consumidor, em relação à qualidade dos serviços e

cumprimento dos horários combinados. Parágrafo único - O valor da tarifa a ser

cobrada dos usuários não poderá ser superior ao triplo do valor da viagem

correspondente pelo sistema de transporte comum, considerando-se as integrações com

metrô e ferrovia necessárias. Art. 11 - Para cumprir a finalidade de prestar

atendimento de qualidade à população usuária, ficam os condutores de veículos

obrigados a freqüentar curso de formação profissional, que deverá ser executado por

escolas devidamente credenciadas junto à Secretaria Municipal de Transportes - SMT.

Art. 12 - Os condutores autônomos habilitados só poderão operar uma única linha e

seu credenciamento será pessoal e intransferível. § 1 0 - O condutor autônomo

habilitado poderá contratar, arcando com todos os direitos trabalhistas, um "preposto"

para substituí-lo em caso de invalidez ou incapacidade temporária, devidamente

comprovada, notificada a Secretaria Municipal de Transportes - SMT. § 2° - Ao

espólio, à viúva e aos herdeiros, fica assegurado, no caso de aposentadoria, invalidez

permanente ou morte, o direito à permissão, desde que cumpridos os requisitos em

vigor. § 3° - Em caso de morte e não possuindo condições de cumprir os requisitos

exigidos e não tendo a viúva nenhuma outra fonte de renda, poderá ser
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excepcionalmente autorizado pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT o

repasse da permissão a terceiros. Art. 13 - No caso de inobservância da legislação, os

condutores autônomos habilitados poderão sofrer penalidades previstas em

regulamento, que vão desde a advertência à cassação do credenciamento e do direito

de operar o serviço. Art. 14 - O número de veículos da modalidade Fretamento não

poderá ultrapassar 30% dos veículos da modalidade comum. § 1° - Para se habilitar às

permissões exigidas nesta lei, os interessados deverão comprovar que estão em dia

com suas obrigações tributárias perante o Município de São Paulo. § 2° - O veículo

deverá estar licenciado no Município de São Paulo. § 3° - Veículos que realizem

transporte diário entre outros municípios e o município de São Paulo deverão

comunicar seu itinerário à Secretaria Municipal de Transportes - SMT, bem como

cumprir as suas determinações. Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará a presente

lei no prazo de 90 (noventa) dias, a partir de sua publicação. Art. 16 - As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 17 — Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação. Art. 18 - Ficam revogadas as disposições em contrário. Câmara

Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000. O Presidente, a) Armando Mellão

Neto. Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de

dezembro de 2000. O Diretor Geral, 	 a) Luiz Carvalho Diniz. Eu,

"RAIA  420 -•¡-'---- - A  .
1." 

Assistente Técnico de Direção I, padrão "QPA-13-D" extraí
42lare Té • • • . 

a prese t""•0811ia fielmente do original e digitei. Eu,	 7.4,‘4.S.SATC1 	 5

Assistente ti* Chefia Haia'

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 08 —de

dezembro de 2000. Chefe da Seção Técnica de PreÃo e Registro de Documentos

LegislativosiNGS.A.RORt
Chefe Seto,

Departamento dos serviç

Visto, 	 	 DiretoraDiretora do
1.4criir,a IV	 Direrer Teci deo de Departamento
Legislativos da CâmarA Mun.cipal de São Paulo.-

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad
Said Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.
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LEI N° 13.099 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000.
(Projeto de Lei n° 1006/1997)

(Vereador Vicente Cândido da Silva)

Dispõe sobre o serviço de transporte
coletivo por meio de ônibus do tipo
rodoviário ou micro-ônibus através
da modalidade Fretamento, e dá
outras providências.

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo,
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1° - Fica instituído o Serviço de Transporte de Passageiros na
categoria Fretamento, integrante do Sistema Municipal de Transportes Urbanos do
Município de São Paulo, de caráter complementar ao Sistema de Transporte Coletivo de
Passageiros.

Art. 2° - O serviço de Fretamento será explorado em caráter contínuo e
permanente, sob o regime de permissão.

Art. 3° - Compete ao Poder Público planejar, controlar e fiscalizar o

•	
serviço de Fretamento, de acordo com a presente lei.

§ 1° - O transporte por Fretamento reger-se-á pelos dispositivos da
presente lei, do Código Nacional de Trânsito e respectivo regulamento e demais
regulamentos e normas vigentes e que vierem a ser editadas.

§ 2° - O planejamento dos serviços de Fretamento, tais como designação
de vias permitidas e locais para parada e estacionamento serão executados em cooperação
com os representantes dos permissionários.

Art. 4° - A operação dos serviços da modalidade Fretamento será
implementada pela utilização de ônibus de padrão rodoviário ou micro-ônibus,
previamente aprovados em vistorias técnicas realizadas pela Secretaria Municipal de
Transportes - SMT, ou por órgãos ou entidades por ela designados ou autorizados.

.nn.- -
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Art. 50 - Para execução dos serviços na modalidade prevista nesta lei, o
proprietário do veículo deverá cadastrar-se na Secretaria Municipal de Transportes - SMT,
a qual, para cada veículo autorizado, expedirá alvará com os seguintes elementos
informativos:

I - descrição do veículo;
II - qualificação do proprietário;
III - outras informações julgadas permanentes.

§ 10 - Os permissionários que operem na modalidade Fretamento
deverão enviar para a Secretaria Municipal de Transportes - SMT a relação dos seus
funcionários designados para a operação dos veículos.

§ 2° - Para a expedição, a renovação, ou a reavaliação do alvará, o
proprietário deverá comprovar a existência de seguro de responsabilidade civil, em
beneficio de passageiros ou terceiros, prevendo cobertura equivalente a 20.000 Unidades
Fiscais de Referência - UFIR's, ou unidade que a venha substituir, por veículo.

Art. 6° - Os veículos enquadrados na categoria Fretamento deverão estar
claramente identificados, permitindo aos usuários a visualização da sua origem e destino,
bem como, nos casos onde couber, da empresa ou comunidade à qual está sendo prestado
serviço.

Parágrafo único - Quando da utilização eventual dos veículos para
excursões, passeios etc., não será exigida essa identificação.

Art. 7° - Os pontos de parada para entrada e saída de passageiros não
poderão coincidir com os pontos de ônibus do Sistema de Transporte Coletivo de
Passageiros comum e deverão ser homologados pela Secretaria Municipal de Transportes -
SMT, a qual deverá levar em conta a fluidez do trânsito.

Art. 8° - Para resguardar a segurança dos usuários a Secretaria Municipal
de Transportes - SMT deverá estabelecer vistorias de acordo com a idade do veículo, na
seguinte conformidade:

I - mais de 20 (vinte) anos: uma vistoria a cada quatro meses;
II - de 10 a 20 anos: uma vistoria a cada seis meses; e
III - menos de 10 anos: uma vistoria por ano. Art. 9° - Os veículos só

poderão transportar pessoas sentadas.

Art. 10 - O valor da tarifa a ser cobrada dos usuários será objeto de
contrato particular escrito entre o proprietário do veículo e seus usuários, cabendo a estes
todos os direitos previstos no Código dos Direitos do Consumidor, em relação à qualidade
dos s • os: cumprimento dos horários combinados.

---
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Parágrafo único - O valor da tarifa a ser cobrada dos usuários não poderá
ser superior ao triplo do valor da viagem correspondente pelo sistema de transporte
comum, considerando-se as integrações com metrô e ferrovia necessárias.

Art. 11 - Para cumprir a finalidade de prestar atendimento de qualidade à
população usuária, ficam os condutores de veículos obrigados a freqüentar curso de
formação profissional, que deverá ser executado por escolas devidamente credenciadas
junto à Secretaria Municipal de Transportes - SMT.

Art. 12 - Os condutores autônomos habilitados só poderão operar uma
única linha e seu credenciamento será pessoal e intransferível.

§ 1° - O condutor autônomo habilitado poderá contratar, arcando com
todos os direitos trabalhistas, um "preposto" para substituí-lo em caso de invalidez ou
incapacidade temporária, devidamente comprovada, notificada a Secretaria Municipal de
Transportes - SMT.

§ 2° - Ao espólio, à viúva e aos herdeiros, fica assegurado, no caso de
aposentadoria, invalidez permanente ou morte, o direito à permissão, desde que cumpridos
os requisitos em vigor.

§ 3° - Em caso de morte e não possuindo condições de cumprir os
requisitos exigidos e não tendo a viúva nenhuma outra fonte de renda, poderá ser
excepcionalmente autorizado pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT o repasse
da permissão a terceiros.

Art. 13 - No caso de inobservância da legislação, os condutores
autônomos habilitados poderão sofrer penalidades previstas em regulamento, que vão
desde a advertência à cassação do credenciamento e do direito de operar o serviço.

Art. 14 - O número de veículos da modalidade Fretamento não poderá
ultrapassar 30% dos veículos da modalidade comum.

§ 1° - Para se habilitar às permissões exigidas nesta lei, os interessados
deverão comprovar que estão em dia com suas obrigações tributárias perante o Município
de São Paulo.

§ 2° - O veículo deverá estar licenciado no Município de São Paulo.
§ 3° - Veículos que realizem transporte diário entre outros municípios e

o município de São Paulo deverão comunicar seu itinerário à Secretaria Municipal de
Transportes - SMT, bem como cumprir as suas determinações.

Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90
(noventa) dias, a partir de sua publicação.

Art. 16 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Art. 17— Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 18 - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000.

O Presidente,

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de dezembro de
2000.

•



t,td;'y AVerr,jt..y
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• Anexo:

São Paulo, 13 de dezembro de 2000.

Recebi ofício Leg. 3 n° 463/2000, de 13/12/2000,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da Lei n° 13.099 de 08/12/2000

promulgada pela Câmara, de acordo com § 7° do artigo 42 da LOM .
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"Demolia' Rua Cubo Doraldo Silva, logradouro público si-
ando 110 Distrito do Tranembé.
A Ciciara Municipal de São Paulo deama:
Art. 1 - Faca denominado RUA CFJ-10 DORALDO SILVA,
o logrado:aro público conhecido como "RUA B", situado no
Setor fiscal 227, quadra 024, codlog 40438-1, Distrito do
Trananbé-
Art. r - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta de dotações eróprias, suplementadas se amar
sírio.
Art. r - Esta lei entra em vigor na data & sim publicação, re-
vogadas as disposições em contário.
Sala das Sessões, em 12 de Dezembro de 2000. Às Comissões
~pelares."

LEI 13.093 DE U DE DEZEMBRO DE 2000.
(PROJETO DE LEI 243195)
(VEREADOR AURÉLIO NOMURA)

Dispãe sobre a conversão do pagamento
de nudtas adminisbutivas em prestação
de serviços ã comunidade, e dá outras
providências.

Armando Milão Neto, Presidente da Chiara Municipal de
São Paulo, faz saber que a armara Municipal de São Paulo, de
amado cam o § 7* do st 42 da Lei Orgíaca do Mtmicipio de
São Piado, pronadga a seguinte lei:
Art. r - O pagamento das multas administrativas cujo mon-
tante nio exceda, na data de soa imposição, a 2.000 (duas mil)
vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência - UFIR poderá
ser convalido, pela Administração Mtmicipal, em prestação
de serviços à carnosidade, observados os aitérios de conve-
niência e optatunidade.

1- Os serviços a saan prestados pelo infrator, na conformi-
dade do "apor deste artigo, serão ft:cessariam= de caráter
social e acatitados juro a órgãos da Admstração Municipal.
§ r - É assegurado ao infrator o direito de optar pelo paga-
mento da multa an dinhetio, observadas as disposições da
gislação especifica.
Art. T - O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no
prazo de 60 (acasala) dias comados & sua vigência.
Art_ r - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por coara das valias orçamentárias próprias, suplemen-
tadas se necessário.
Art. 4 - Esta lei amará em vigor ra dota de aa publicação;
revogadas as disposições em contrário.
Cin. ara Municipal & São Paulo, 08 de dezembro de 2000.
O Presidente, Aunando Melão Neto	 .

Publicado na Diretoria Geral da Cintara Municipal de São
Paulo, em 08 de dezembro & 2000.
O Diretor Geral, Luiz Carvalho Dia&

LEI 13.094 DE U DE DEZEMBRO DE 2000.
(PROJETO DE LEI 411/97)
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ATM - Senhor Assessor-Chefe,

Para providencias.

28/12/00

ANGELA • -,111 ANDREONI
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